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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA PÚBLICA E INTERNACIONAL
I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôsteres
denominado “INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA PÚBLICA E
INTERNACIONAL E DIREITO INTERNACIONAL” do VII ENCONTRO VIRTUAL DO
CONPEDI (VII EVC), com a temática “A pesquisa jurídica na perspectiva da
transdisciplinaridade”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em
Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, com patrocínio da Faculdade
de Direito de Franca e da Universidade UNIGRANRIO - Afya, e apoio do Portucalense
Institute For Legal Research - IJP e da Faculdad de Derecho da Universidad de la República
Uruguay, em evento realizado entre os dias 24 e 28 de junho de 2024, de forma telepresencial,
com a utilização da Plataforma Conferência Web RNP.

Assim, o Grupo de Trabalho recebeu seis pôsteres que abordam diferentes aspectos
relacionados ao Direito Internacional, ao Direito Digital, Inteligência Artificial e a Internet, a
proteção de dados e a segurança jurídica, devendo ser ressaltado que todos os trabalhos direta
ou indiretamente trataram da qualidade da prestação da justiça, bem como os avanços e
desafios do Direito na contemporaneidade brasileira e mundial.

Destaca-se os títulos dos textos apresentados: Análise dos conceitos de Estado, Povo e Nação
a partir das declarações e justificativas dadas por Vladimir Putin para o início da guerra na
Ucrânia; A influência da inteligência artificial no capitalismo de vigilância; Como as redes
sociais influenciam o uso de drogas entre crianças e adolescentes; Mapeamento dos atos
ilícitos infanto-juvenis, como prevenção para pessoas com deficiência; Regulação do
ciberespaço: os limites no enfrentamento às fake news e discurso de ódio no âmbito
legislativo e jurisprudencial brasileiro e possibilidades a partir de Lawrence Lessig; Sociedade
da Informação e Segurança Cibernética: Desafios ao Estado Moderno. 



Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos, reflexo de pesquisas e pesquisadores de várias regiões do país.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI), das instituições parceiras e, em especial, a todos os autores que
participaram da presente coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e
seriedade demonstrados nas pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

29 de junho de 2024.

Professor Dr. Valter Moura do Carmo

Professor Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas
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REGULAÇÃO DO CIBERESPAÇO: OS LIMITES NO ENFRENTAMENTO
ÀS FAKE NEWS E DISCURSO DE ÓDIO NO ÂMBITO LEGISLATIVO E
JURISPRUDENCIAL BRASILEIRO E POSSIBILIDADES A PARTIR DE

LAWRENCE LESSIG.

Jéssica Amanda Fachin1

Wagner Vinícius Pereira de Sousa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução:

A liberdade de expressão é um direito fundamental positivado na Constituição Federal de
1988, o qual seu significado sofreu mutações ao longo do tempo. Com o advento das
plataformas digitais, pode-se inferir que há um novo cenário na liberdade de expressão no
Brasil e no mundo. A sociedade atual está vivendo a chamada Quarta Revolução Industrial,
em que a tecnologia ganha papel fundamental na economia e no cotidiano das pessoas.
Pode-se dizer que se vive na sociedade da informação, um espaço social, cultural, econômico
e político, em que a informação passa a se configurar como matéria prima. Nesse contexto o
presente trabalho busca compreender as possibilidades de regulação do ciberespaço a fim de
combater as Fake News e o discurso de ódio no contexto brasileiro.

Problema:

Com o advento da internet, o modo de lidar com a liberdade de expressão mudou. Tendo em
vista essa mudança, o que este trabalho busca responder é se a Legislação brasileira,
destacando-se o Marco Civil da Internet, e o Poder Judiciário brasileiro, dando ênfase ao
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), possuem as ferramentas e mecanismos necessários para a
proteção e atuação no combate ao discurso de ódio e às Fake News no ciberespaço.

Objetivos:

Para compreender o cenário brasileiro de combate às Fake News e discurso de ódio, o
presente trabalho limitou-se a analisar o âmbito legislativo e judiciário brasileiro. Para tanto,
tem-se os seguintes objetivos: (i) Analisar o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/14), e (ii)
analisar atuação do Poder Judiciário, dando destaque para as ações do TSE para
enfrentamento às Fake News nas Eleições Municipais de 2024 e em eleições anteriores.
Frente essas análises, (iii) será observado se essa atuação legislativa e judiciária é suficiente e,
por fim, (iv) serão feitas reflexões acerca das possibilidades de regulação junto ao pensamento
de L. Lessig.
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Metodologia:

Para a realização deste trabalho, utilizou-se de pesquisa bibliográfica, valendo-se de textos
jurídicos, de autores nacionais e internacionais, legislações e jurisprudências brasileiras,
notícias em sites jornalísticos, entre outros. O presente trabalho abordou o tema a partir do
método dedutivo, em que foram realizadas inferências acerca da legislação e a atuação do
judiciário no que tange o combate às Fake News e o discurso de ódio no ciberespaço.

Resultados:

Nota-se dificuldades de aplicação de certos direitos consagrados pelo Marco Civil da Internet
no âmbito do ciberespaço, ao mesmo tempo que há preocupação com a punição de condutas
nesse ambiente. A legislação se mostra insuficiente ao não trazer expressamente dispositivos
para combater às Fake News e sequer disciplinar sobre uso de redes sociais. No judiciário, o
TSE buscou soluções com a Resolução nº 23.551/2017 e o Programa Enfrentamento à
Desinformação, que se mostraram incapazes de controlar a propagação de notícias falsas e
dos discursos de ódio, pela velocidade de difusão dessas notícias, no caso da resolução e pela
arquitetura das redes que facilita a disseminação desses conteúdos, no caso do programa. Nas
eleições de 2024 deve-se observar, no âmbito do TSE, a Resolução nº 23.732/2024, o Sistema
de Alerta de Desinformação Eleitoral e o Centro Integrado de Enfrentamento à
Desinformação. A partir de L. Lessig, conclui-se que o combate às condutas citadas
anteriormente, não devem se limitar ao judiciário e legislativo. Segundo o autor, o
ciberespaço é regulado por quatro dimensões: o direito (leis), as normas sociais, mercado
(economia) e arquitetura. Assim, é necessário um diálogo entre as Bigtechs, o governo
brasileiro e a sociedade civil, buscando soluções multisetoriais para o ciberespaço,
envolvendo as modalidades de regulação de Lessig.

Palavras-chave: Ciberespaço, Fake News e discurso de ódio, Regulação
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